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Edital nº. 03/2018.
Dispõe sobre chamamento público para processo seletivo de Planos de Trabalho e Credenciamento das Organizações da Sociedade Civil para a celebração de parcerias voluntárias em regime de mútua colaboração para a execução de serviços de atendimento educacional a crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica.


O Município de Amparo/S.P, por meio da Secretaria Municipal de Educação, torna de conhecimento público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 0003/2018, às instituições filantrópicas, confessionais e/ou comunitárias, sem fins lucrativos, que tenham sede ou domicílio no Município de Amparo – S.P, devendo o serviço ser reconhecido pelo Conselho Municipal de Educação de Amparo e que tenha crianças vinculadas ao Censo Escolar INEP/MEC), para conjugar esforços com a Secretaria Municipal de Educação, para o atendimento educacional de crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses
 de idade.
O presente instrumento tem por finalidade a seleção de Planos Trabalho e o Credenciamento das instituições filantrópicas, confessionais e/ou comunitárias, de natureza privada, que se caracterizam como instituições sem fins lucrativos, legalmente constituídas, que atuem na Educação Infantil e tenham interesse em firmar Termo de Colaboração, nos termos do art.11 da LDB, com a administração pública municipal para a conjugação de esforços com a Secretaria Municipal de Educação ao atendimento educacional de crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade, na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica.


Este instrumento está sob a égide da Lei 13.019/2014, artigo 2º. Inciso I, alínea a e Inciso XII e da Constituição Federal, em especial nos artigos 205 a 214, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN nº 9.394/96, Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial nos artigos 53 e 54, Lei Orgânica do Município de Amparo – S.P, de 03/04/1990, Resolução CNE/CEB nº 5, de 17/12/2009 que fixa as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil”, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) Lei 13146/15, Parecer CNE/CEB nº 07, de 07/04/2010 que dispõe sobre as “Diretrizes Nacionais Gerais para a Educação Básica”, Parecer CNE/CEB nº 02, aprovado em 29/01/1999, que dispõe sobre o Referencial Curricular para a Educação Infantil e demais disposições regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as condições estabelecidas neste instrumento.
1. DO OBJETO:
1.1. O objeto deste Edital é a seleção de planos de trabalho e o credenciamento das Instituições filantrópicas, confessionais e/ou comunitárias sem fins lucrativos, legalmente constituídas, interessadas em firmar, com a Administração Pública Municipal de Amparo/Secretaria Municipal de Educação, Termo de Colaboração para que atuem na Educação Infantil conjugando esforços com a Secretaria Municipal de Educação  para o atendimento educacional de crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade, primeira etapa da Educação Básica, atendidas as condições de participação estabelecidas neste instrumento.
1.2. A seleção será composta em 02 (duas) etapas, sendo a 1ª Etapa correspondente à (Qualificação Técnica Plano de Trabalho Pedagógico) e o (Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros) e à 2ª Etapa correspondente à (Qualificação Jurídica Credenciamento).

1.3. Integram esse Edital os anexos exigidos para a consecução das ações contidas em sua ementa.

2. DA PARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar do processo de seleção de planos de trabalho e credenciamento, as instituições filantrópicas, confessionais e/ou comunitárias, que se caracterizam como instituições sem fins lucrativos e que tenham em seus estatutos:

2.1.1. Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades educacionais de relevância pública e social;

2.1.2. A constituição de órgãos administrativos (Diretoria Executiva e Conselho Fiscal), dotados de atribuições para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;

2.1.3. A previsão de que, em caso de dissolução da Instituição, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza e cujo objetivo social seja, preferencialmente, o mesmo da Instituição extinta;
2.1.4. Normas de prestação de contas sociais a serem observadas pela instituição, que determinarão, no mínimo:

a- Observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade;

b- Que se dê publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e demonstrações financeiras da instituição, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão.

2.1.5. As instituições deverão conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital para a realização das ações nele previstas e para a fase de apresentação dos documentos exigidos.

2.1.6. Atestar por meio de documentação:
a- No mínimo 01 (ano) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b- Experiência na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

c- Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades  previstas e o cumprimento das metas estabelecidas.

3. DA VEDAÇÃO:

3.1. É vedada a participação de:
3.1.1. Instituições sem fins lucrativos que sejam declaradas inidôneas e/ou que estejam impedidas de efetuar contratos com a administração pública municipal, estadual e/ou federal enquanto perdurar o prazo estabelecido na sanção aplicada;

3.1.2. Instituições com finalida de e atividade que não se relacionem com esse Edital e seus anexos.

3.1.3. Instituições sem fins lucrativos que tenham como dirigente:
a- Agente político dos poderes municipal, estadual e/ou federal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por finalidade até o 2º grau;
b- Servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por finalidade até o 2º grau;
3.1.3.1.  Definição de Dirigente: indivíduo que possua vínculo com entidade privada sem fins lucrativos e que detenha qualquer nível de poder decisório, assim entendidos os presidentes e seus respectivos procuradores legais.
4. DOS DOCUMENTOS:

4.1.1. As documentações deverão ser apresentadas na forma dos itens 4, 6 e 7 desse Edital.
4.1.2. Os Documentos deverão ser apresentados na forma desse Edital, em papel timbrado da instituição contendo assinatura do seu representante legal para apresentação do plano de trabalho e o ato de credenciamento para análise e seleção.

4.1.3. As Instituições deverão apresentar os envelopes com as identificações externas abaixo mencionadas, contendo os documentos solicitados conforme segue:
	Envelope 01: QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

*Nome da Instituição Proponente:

*CNPJ:

*Endereço Completo/Contato:

*Nome do Responsável Legal:


	ORDEM
	DOCUMENTOS

	1º
	Ofício dirigido ao secretário da pasta com a solicitação de análise do Projeto de Plano de Trabalho e Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros, a ser realizada pela Secretaria Municipal de Educação.

	2º
	Plano de Trabalho Pedagógico contendo inclusive o número de crianças atendidas através desta parceria – Anexo XI.

	3º
	Declaração de Capacidade Técnica e Operacional onde deverá constar a Relação dos Profissionais responsáveis pelo desenvolvimento das atividades previstas e pelo cumprimento das metas estabelecidas no objeto da parceria, devendo anexar a comprovação da habilitação e escolaridade dos mesmos.

	4º
	Plano de capacitação técnica de Recursos Humanos.

	5º
	Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros – Anexo XII.


	Envelope 02: QUALIFICAÇÃO JURÍDICA.

*Nome da Instituição Proponente:

*CNPJ:

*Endereço Completo/Contato:

*Nome do Responsável Legal:


	ORDEM
	DOCUMENTOS
	ANEXO

	1º
	Ofício dirigido ao secretário da pasta com a solicitação de credenciamento da Instituição. 
	Providência da Instituição

	2º
	Declaração: Utilização dos Recursos Financeiros no Objeto Social.
	I

	3º
	Declaração: Limites de Atuação no Âmbito Financeiro.
	II

	4º
	Declaração: Registros Contábeis Atualizados.
	III

	5º
	Declaração: Inexistência de Remuneração do (a) Presidente.
	IV

	6º
	Declaração: Modalidade de Contratação dos funcionários.
	V

	7º
	Declaração: Gratuidade dos Serviços Prestados.
	VI

	8º
	Declaração: Capacidade de Autofinanciamento.
	VII

	9º
	Declaração: Tempo de Experiência na realização, com efetividade, do objeto da parceria. 
	VIII

	10º
	Termo: Capacidade máxima de atendimento com demonstrativo de organização das turmas e relação de profissionais responsáveis pelo atendimento das mesmas.

	11º
	Termo de Compromisso: Monitoramento e Avaliação.
	IX

	12º
	Termo de Compromisso: Prestação de Contas.
	X

	13º
	Estatuto Social da Instituição Atualizado de acordo com o Novo Código Civil Brasileiro.

	14º
	Ata de Eleição dos Órgãos Administrativos da Instituição considerando as disposições do Estatuto Social Vigente.

	15º
	Regimento Interno que expresse a organização pedagógica, administrativa e disciplinar da Instituição ou Declaração de Encaminhamento do Processo de Regularização e Providência.

	16º
	Relatório de Atividades Pedagógicas executadas até o mês de Setembro do ano de 2018.

	17º
	Relação Nominal de Usuários dos Serviços Prestados pela Instituição devendo constar: nome completo do aluno, data de nascimento e número do R.A, data de ingresso/desligamento do mesmo.

	18º
	Atestado de Funcionamento expedido pela Delegacia de Polícia Civil do Município de Amparo – S.P.

	19º
	Certificados ou Certificações que possuir: CMAS, CNAS, CMAS, CME, CEBAS.

	20º
	Cópia de Documentos Pessoais do Representante Legal da Instituição: CPF, RG e Comprovante de Residência.

	21º
	Regularidade Fiscal:

a-)Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal e à Seguridade Social – INSS. 
b-)Conjunta: Previdência Social e Tributária da Dívida Ativa da União – RBF;

c-)Certidão de Regularidade Fiscal Municipal.

d) Certidão Trabalhista
http://www.tst.jus.br/certidao

	22º
	Cópia do Cartão do CNPJ;

	     23º
	     Certidão de Tributos, Dívida Tributária – TST – FGTS -  CRC.

	24º
	Escritura de Posse ou Contrato de Aluguel ou de cessão de uso do imóvel;

	25º
	Planta baixa dos espaços e das instalações e habite-se ou Declaração de                                 encaminhamento do Processo de Regularização e Providência.

	26º
	Relação do mobiliário, equipamentos, material didático-pedagógico, do acervo bibliográfico, dos jogos e brinquedos pertencentes à Instituição.

	27º
	Licença da Vigilância Sanitária ou Declaração de Encaminhamento do Processo de Regularização e Providência.

	28º
	Laudo Técnico – AVCB – Corpo de Bombeiros ou Declaração de encaminhamento do Processo de Regularização e Providência.


5. DO ORÇAMENTO FINANCEIRO:
5.1. A programação que autoriza e fundamenta a celebração da parceria está cadastrada sob a dotação e previsão orçamentária abaixo:

	OBJETO
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Funcionamento da Educação Infantil
	10.01-12.365-1102.2001-3390-39-210.00 - R$ 1.342.000,00



5.2. O recurso financeiro a ser repassado através de Termo de Colaboração será calculado com base no número de crianças atendidas, conforme descrição no Plano de Trabalho.
5.3. O número de matrículas de alunos deverá estar de acordo com a capacidade física da instituição e o número de turmas que serão atendidas.

6. DA ENTREGA DOS ENVELOPES:
6.1. As Instituições interessadas em atender ao Chamamento Público deverão entregar os envelopes, contendo a documentação exigida no subitem 4.1.3;
6.2. Os envelopes deverão ser entregues na forma do cronograma de prazos, na Central de Atendimento ao Cidadão do Município de Amparo – S.P, localizado à Av: Bernardino de Campos nº 705, Centro, Amparo – S.P, no horário das 8h às 16h, para posterior encaminhamento ao Núcleo de Convênios.
6.3. Envelopes que forem entregues em local e/ou horário diferentes não serão objeto de análise, não sendo permitida a participação de interessados retardatários;
7. CRONOGRAMA DE PRAZOS:

	DATA
	AÇÕES

	05/10/2018
	Publicação do Edital.

	05/10/2018
a

05/11/2018
	Entrega dos envelopes referentes aos documentos da “Qualificação Técnica” – Plano de Trabalho Pedagógico e Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros.

	06/11/2018
a

12/11/2018
	Análise dos documentos referentes à “Qualificação Técnica” – Plano de Trabalho Pedagógico e Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros.

	13/11/2018
a

19/11/2018
	Prazo para a regularização de possíveis pendências referentes à documentação da “Qualificação Técnica”. 

	21/11/2018
a

29/11/2018
	*Seleção e Classificação das Instituições.

*Aprovação dos documentos referentes à “Qualificação Técnica” a ser efetuada pela Comissão de Seleção, devidamente nomeada para este fim.

	30/11/2018

	Publicação da Seleção e Classificação das Instituições Jornal Oficial do Município.

	03/12/2018
a 

05/12/2018
	Prazo para recurso referente ao processo de seleção e classificação das instituições. 

	07/12/2018
	Nova Publicação da análise dos recursos apresentados e resultado final das instituições contempladas para celebração de Termo de Colaboração.

	10/12/2018
a 
14/12/2018
	Entrega dos envelopes referentes aos documentos da “Qualificação Jurídica”

(Credenciamento).

	17/12/2018
a

19/12/2018
	Análise dos documentos referentes à “Qualificação Jurídica” – (Credenciamento).

	20/12/2018
a

21/12/2018
	Prazo para a regularização de possíveis pendências referentes à documentação da “Qualificação Jurídica”. 



	26/12/2018
	Emissão do CRC (Certificado de Registro de Credenciamento), cuja validade será até 31/12/19.

	27/12/2018

	Retirar o CRC (Certificado de Registro de Credenciamento), no Núcleo de Convênios do Município de Amparo – S.P.

	28/12/2018
	Publicação em Jornal Oficial do Município das instituições credenciadas

	Início de 2019
	 Celebração dos Termos de Colaboração com instituições


8. DOS CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO DOS PLANOS: COMPOSTOS PELO PLANO DE TRABALHO PEDAGÓGICO E PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS, PARA O FIRMAMENTO DE TERMO DE COLABORAÇÃO COM O PODER PÚBLICO MUNICIPAL/ SECRETRAIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
	EIXOS
	CRITÉRIOS
	Pontos

	Plano de Trabalho Pedagógico

Qualificação
Técnica

	→Cumprimento de prazos estabelecidos 
	5,0

	
	→ Contempla em seus projetos ou atividades os aspectos legais estabelecidos para a Educação Infantil
	7,0

	
	→ Prevê em seus projetos ou atividades práticas de educação e cuidados que possibilitam a integração entre os aspectos físicos, emocionais, efetivos, cognitivo-linguísticos e sociais da criança, que a entendam como um ser completo, total e indivisível
	7,0

	
	→ Estabelece objetivos educacionais contemplam a formação integral da criança, aprendizagem efetiva e garantia de acesso à educação com qualidade
	7,0

	
	→ Visa a excelência das práticas de ensino e aprendizagem e a integração destas aos princípios de uma educação formativa, democrática eemancipadora
	7,0

	
	→ Estabelece organização didático-pedagógica necessária ao atendimento educacional das crianças distribuídas em turmas multietárias
	7,0

	
	→ Contempla a realidade educacional da Instituição e de seu entorno na elaboração e execução das atividades pedagógicas
	6,0

	
	→ Apresenta proposta para capacitação dos profissionais que atuam na Instituição
	6,0

	
	→ Demonstra proximidade com a realidade do território e há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto
	6,0

	
	→ Demonstra clareza nas formas pelas quais o plano será executado, descreve estratégias necessárias para a consecução do trabalho educacional proposto.
	6,0

	
	→ Demonstra clareza nas formas pelas quais os obejtivos propostos serão acompanhados e avaliados.
	6,0

	Pontuação total
	Até   70

	Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros
Qualificação
Técnica
	→Cumprimento de prazos estabelecidos 
	5,0

	
	→ Coerência entre o Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros, Despesas permitidas e o Cronograma de Desembolso.
	10

	
	→ Compatibilidade na proposta de execução dos recursos financeiros com o Plano de Trabalho Pedagógico
	15

	Pontuação Total
	Até   30


9. DA CLASSIFICAÇÃO:
9.1. Ao responder o presente Chamamento Público, pleiteando a habilitação para a celebração de Termo de Colaboração, a Instituição interessada estará demonstrando aceitar integralmente as condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
9.1.1. O julgamento das propostas ocorrerá em 02 (duas) etapas:
9.1.1.1.  1ª Etapa: Qualificação Técnica (Plano de Trabalho Pedagógico e Plano anual de Aplicação de Recursos Financeiros);
9.1.1.2.  2ª Etapa: Qualificação Jurídica (Credenciamentos);
9.1.1.2.1.  A equipe nomeada para a apreciação dos documentos solicitados só prosseguirá para a 2ª Etapa, caso a Instituição tiver a sua qualificação técnica aprovada.
9.1.1.3.  Serão consideradas habilitadas para parceria com a Secretaria Municipal de Educação as Instituições que tiverem, no mínimo 50% da pontuação máxima prevista para o total dos Eixos e Critérios avaliados.

9.1.1.4.  Serão julgadas habilitadas, as Instituições que obtiverem pontuação total maior ou igual a 50%;

9.1.1.5.  Caso seja necessária a apresentação de recurso tendo em vista o resultado das análises efetuadas, o mesmo será considerado desde que seja apresentado em prazo estipulado e contenha informações claras e procedentes;

9.1.1.6.  O resultado da classificação final, após recurso se for o caso, será publicado no Jornal Oficial do Município conforme Cronograma de Prazos constante neste Edital.
10. DO TERMO DE COLABORAÇÃO:
10.1. A celebração do Termo de Colaboração objetiva o atendimento a crianças de Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica;

10.2. A vigência do ajuste será de 02/01/2019 a 31/12/2019;

10.3. Procedida a análise de toda a documentação exigida, a Secretaria Municipal de Educação firmará Termo de Colaboração, junto às Instituições que forem declaradas habilitadas através do presente Chamamento, conforme demanda e recurso orçamentário disponível;
10.4. O valor estimado para cada Termo de Colaboração não implicará em nenhuma previsão de crédito em seu favor, uma vez que somente fará jus aos valores mensais, correspondentes aos serviços efetivamente prestados, observando-se a obrigatoriedade de aprovação das prestações de contas;

10.5. Qualquer alteração no Termo de Colaboração deverá ser precedida de Termo Aditivo, mediante aprovação de novo Plano de Aplicação de Recursos Financeiros, em consonância ao Projeto de Trabalho Pedagógico já aprovado e se houver disponibilidade financeira;
10.6. As Instituições que forem habilitadas para formalizar Termo de Colaboração com a Secretaria Municipal de Educação/Município de Amparo- S.P, deverão manter todos os critérios de habilitação vigentes até o momento em que forem convocadas para firmar Termo de Colaboração, bem como durante todo o período de execução do referido Termo eventualmente firmado.

11.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
11.1. Poderá o Município, por meio da Secretaria Municipal de Educação, revogar o presente Edital de Chamamento, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, ou por fato superveniente, devidamente justificado, ou anulá-lo, em caso de ilegalidade;

11.2. Será facultada à Comissão de Seleção, na análise do presente Chamamento, promover, em qualquer fase, diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição dos critérios de habilitação de cada instituição, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar a decisão;

11.3. A execução dos instrumentos jurídicos a serem firmados será avaliada pela Secretaria Municipal da Educação, observando o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Colaboração;
11.4. A Secretaria Municipal de Educação terá a incumbência de analisar e, aprovar ou não, todos os trâmites jurídicos e financeiros concernentes às instituições antes dos mesmos entrarem em vigor.
11.5. A habilitação das instituições não obriga o Município de Amparo – S.P a firmar Termo de Colaboração;

11.6. Constituem motivos para rescisão ou denúncia dos instrumentos jurídicos a serem firmados, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Colaboração;
11.7. Os Termos de Colaboração que vierem a ser assinados serão publicados, por extrato, no Jornal Oficial do Município de Amparo – S.P e no endereço eletrônico www.amparo.sp.gov.br;

11.8. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de classificação no Processo Seletivo à Instituição candidata, valendo, para esse fim, as listagens divulgadas no Jornal Oficial do Município de Amparo – S.P;
11.9. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Chamamento Público, serão publicados no Jornal Oficial do Município de Amparo – S.P, sendo de inteira responsabilidade da Instituição candidata o seu acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento;

11.10. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação do Município de Amparo – S.P;

11.11. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Amparo, 05 de Outubro de 2018.
Magda Teresa Bellix
Secretária Municipal de Educação
Luiz Oscar Vitale Jacob

Prefeito Municipal

	TERMO DE REFERÊNCIA – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ANEXO XI - Plano de Trabalho Pedagógico para celebração de Termo de Colaboração junto ao Município de Amparo – S.P/Secretaria Municipal de Educação.


	


I- Caracterização da Entidade 
· Identificação:
Dados da Entidade
	Razão Social: 
	Data da Fundação:

	CNPJ:

	Endereço: 
	CEP: 

	Bairro: 
	Município /UF: 

	Fone/Fax:
	E-mail: 

	Banco:
	Agência:

	Conta Corrente:


Dados do Representante Legal da Entidade
	Nome Completo: 

	RG: 
	CPF: 

	Cargo na Entidade: 

	Endereço:

	Bairro: 
	Município /UF: 

	Fone/Fax: 
	E-mail: 


Responsável Técnico pelo Projeto

	Nome Completo: 

	CRESS:
	E-mail:

	Cargo na Entidade: 


· Histórico:
(Descrever o histórico da Entidade)

· População atendida


Descrever a faixa etária e a capacidade total de atendimento e número de turmas.
II – Descrição Técnica do(s)  Projeto(s)  ou atividade(s) a ser(em) executados(as) com o recurso pleiteado
· Título do Projeto / Atividade
· Período de desenvolvimento – início e fim.
· Breve resumo do Projeto / Atividade
Descrever sucintamente a proposta do projeto
· Justificativa do Projeto / Atividade
Deve ser clara e objetiva e estar de acordo com o objetivo do Projeto, fundamentada por meio de referenciais teóricos.

· Objetivo Geral 
Objetivo a ser atingido a longo prazo, ao final de doze meses de trabalho.
· Objetivos Específicos
Representam a finalidade do projeto em questão. Máximo 03 objetivos específicos para garantir a execução e resultado dos mesmos. É atingido a curto prazo.

· Forma de execução do Projeto / Atividade atrelados.
Como realizará o Projeto / Atividade

· Como avaliará se os objetivos estão sendo/foram atingidos. 
Que critérios utilizará para avaliar.
· Abrangência Territorial
Descrever os bairros de Amparo e/ou demais cidades atendidas.
· Atividades desenvolvidas
	ATIVIDADES
	
	                                   MESES

	
	Mês

01
	Mês

02
	Mês

03
	Mês

04
	Mês

05
	Mês

06
	Mês

07
	Mês

07
	Mês

09
	Mês

10
	Mês

11
	Mês

12

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


· Profissionais envolvidos e forma de contratação
	Quantidade
	Função
	Carga Horária Semanal
	Forma de Contratação

	
	
	
	


· Descrição da infraestrutura física da Entidade 
Descrever o espaço físico e equipamentos existentes na Entidade.
· Parceiros (caso existam)
Informar a existência de parcerias para este Projeto – especificar o tipo de parceria. 

Exemplo: No item Identificação de Parceria favor citar apenas o nome do Parceiro, quanto a Descrição de Status da Parceria, citar o gênero da mesma [federal, estadual, municipal, órgão deliberativo (conselhos), privada entre outras]. Em relação à Natureza da Parceria favor informar a espécie da mesma (financeiro, técnico, didático, alimentício, capacitação profissional entre outros).
	Identificação da Parceria
	Descrição de Status da Parceria
	Natureza da Parceria

	
	
	

	
	
	


	ANEXO XII – PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS


	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIA
	HORAS SEMANAIS
	Custo Mensal RH 
	Total Anual

	Coordenador Pedagógico
	
	
	
	

	Assistente Social
	
	
	
	

	Monitor de...
	
	
	
	

	Merendeira
	
	
	
	

	Serviços Gerais
	
	
	
	

	I.N.S.S.
	
	
	
	

	F.G.T.S.
	
	
	
	

	P.I.S.
	
	
	
	

	PCMSO/PPRA
	
	
	
	

	SubTotal RH
	
	 
	R$ ………..
	R$ …………..

	 
	 
	 
	 
	

	SOMA DOS CUSTOS
	 
	 
	Custeio Mensal
	Total Anual

	Material Pedagógico
	 R$.........
	R$.............

	Gêneros Alimentícios 
	 R$.........
	R$ ……….

	Mat. Higiene e Limpeza 
	 R$.........
	R$ …….…

	Material Escritório
	 R$.........
	R$ ….……

	Manutenção e Serviços
	 R$.........
	R$ …….…

	SubTotal Custos exceto RH
	 
	  R$ ………..

	
	
	
	
	

	Total Geral
	 
	 
	 
	R$ …………..


MINUTA DE INSTRUMENTO Nº. 0000/201X.

Autorizado no Processo Administrativo nº. 0000/201X.
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AMPARO – PRIMEIRA CONCEDENTE E _________ – SEGUNDA PROPONENTE, TENDO POR OBJETO A _______


O MUNICÍPIO DE AMPARO, inscrito no CNPJ sob nº. 43.465.459/0001-73, com sede à Av. Bernardino de Campos, nº705, representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, _________________________, doravante denominado simplesmente PRIMEIRA CONCEDENTE, e de outro lado, a instituição ________, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº ______, com sede na Rua ______, nº ____, Jd.___ - Amparo/SP, doravante designada simplesmente SEGUNDA PROPONENTE, representada neste ato por sua Presidente _______, na forma de seus Estatutos devidamente registrados, celebram o presente o Termo de Colaboração, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto - Constitui objeto do presente Termo de Colaboração a prestação, pela SEGUNDA PROPONENTE, a execução de serviços de atendimento educacional a crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica.

CLAUSULA SEGUNDA - Das Obrigações:


I - compete à PRIMEIRA CONCEDENTE: repassar à SEGUNDA PROPONENTE os recursos alocados em parcelas, de acordo com a cláusula quinta deste Termo de Colaboração, acompanhar e supervisionar a execução do objeto da avença, tal como explicitado na sua cláusula primeira;

          II - compete à SEGUNDA PROPONENTE empregar integralmente a verba do Termo de Colaboração no atendimento, ao fim enunciado na cláusula primeira, compreendendo estas: 

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Prazo - O presente Termo de Colaboração terá como termo inicial a data de sua assinatura e termo final o dia 31/12/201X.

CLÁUSULA QUARTA - Das doações - À SEGUNDA PROPONENTE fica facultado o direito de receber doações da comunidade, bens móveis e equipamentos desde que o uso se reverta para a finalidade exclusiva de dar cumprimento aos objetivos visados neste Termo de Colaboração.

CLÁUSULA QUINTA - Dos Recursos Humanos - A SEGUNDA PROPONENTE poderá, com os recursos deste Termo de Colaboração, contratar profissionais para desenvolver atividades específicas, necessárias ao seu funcionamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A SEGUNDA PROPONENTE responsabilizar-se-á pelos encargos trabalhistas e previdenciários relativos aos recursos utilizados na execução do presente Termo de Colaboração, devendo os comprovantes respectivos constar na prestação de contas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os profissionais a serem contratados deverão ser pessoas idôneas, cabendo à SEGUNDA PROPONENTE total responsabilidade sobre seu trabalho e suas ações, ficando a mesma obrigada a responder, até judicialmente, pelos casos omissos e problemas que possam ocorrer.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os profissionais, porventura, contratados pela SEGUNDA PROPONENTE serão para exercício exclusivo de suas atividades.
 
CLÁUSULA SEXTA - Do Valor - O valor a ser transferido pela PRIMEIRA CONCEDENTE a SEGUNDA PROPONENTE em razão do presente Termo de Colaboração é de R$_____ (____ reais), que será feito em 12 (doze) parcelas mensais no importe de R$____(____mil reais) cada, sendo que a primeira parcela será depositada no dia __/01/201X, e as demais sempre no 3º (terceiro) dia útil de cada mês, nos seguintes valores:

	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui requisito indispensável ao repasse, a apresentação, a cada trimestre, a especificação da natureza dos gastos, de forma a permitir o crédito descrito no "caput" desta cláusula, sem prejuízo da apresentação de relatório circunstanciado de cada uma das atividades desenvolvidas, para prestação de contas junto à PRIMEIRA CONCEDENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A SEGUNDA PROPONENTE obriga-se a apresentar a prestação de contas final até o dia 31/01/201X.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O representante legal da SEGUNDA PROPONENTE não será remunerado por sua participação no Termo de Colaboração. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos em finalidades diversas da estabelecida neste instrumento, conforme o plano de aplicação de recursos explicitada no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos Recursos Financeiros - Os recursos necessários à execução do presente Termo de Colaboração serão originários de dotação orçamentária.
CLÁUSULA OITAVA - A SEGUNDA PROPONENTE deverá promover ações que resultem na obtenção de recursos próprios para a sua manutenção.

CLÁUSULA NONA - Da Execução - Este Termo de Colaboração será executado em conformidade com o Plano de Trabalho Pedagógico e Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros que integram o presente Termo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Plano de Trabalho Pedagógico e o Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros serão aprovados pelas autoridades signatárias do Termo de Colaboração, devendo prever, detalhadamente, todas as atividades a serem desenvolvidas bem como os recursos financeiros a serem aplicados.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O Plano de Trabalho Pedagógico e o Plano Anual de Aplicação de Recursos Financeiros será necessariamente revisto, caso haja acordo entre as partes e disponibilidade financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Aplicação e da Prestação de Contas – A SEGUNDA PROPONENTE terá até 30 (trinta) dias, contados a partir do primeiro dia útil posterior à data do recebimento dos recursos, para iniciar sua aplicação na finalidade estabelecida neste Termo de Colaboração.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da SEGUNDA PROPONENTE.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Deverá constar dos documentos originais das despesas constantes da prestação de contas o número do Termo de Colaboração e o nome da PRIMEIRA CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Denúncia e da Rescisão - Este Termo de Colaboração poderá, a qualquer tempo, ser denunciado, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, ressalvada a regularidade das prestações de contas anteriores, e imediatamente quando comprovado o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas, ou ocorrer infração legal, por parte da concedente.

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Reserva-se a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, o direito determinar a retenção de eventuais repasses que sejam objeto de discussão, sem que seja obrigada a prévia notificação da SEGUNDA PROPONENTE e nem ao pagamento de qualquer indenização por tal ato.

 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A SEGUNDA PROPONENTE estará obrigada a prestar todas as informações que estão previstas neste Termo de Colaboração, rigorosamente nas datas previstas e a qualquer tempo, sempre que requisitadas pela PRIMERIA CONCEDENTE.
PARÁGRAFO ÚNICO – A SEGUNDA PROPONENTE obriga-se nos casos de não utilização dos recursos para o fim ajustado ou aplicação indevida destes recursos, a devolvê-los atualizados, com juros e correção monetária.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de Amparo/SP para dirimir dúvidas oriundas da execução deste Termo de Colaboração, após esgotadas as instâncias administrativas.




E por estarem de acordo, assinam o presente Termo em duas vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas também abaixo assinadas, dos quais se extrairão tantas cópias que se fizerem necessárias.




                       

Amparo, ____ de janeiro de 201X.
_________________________

Prefeito Municipal
_________________________

Presidente da Entidade
Testemunhas: 1-___________________  2-_________________________

ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO (A): MUNICÍPIO DE AMPARO.
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM): __________________
OBJETO: ___________________________________________________________
ADVOGADO (S) / Nº OAB:
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. 
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
Local e Data: Amparo ​- SP 00 de Janeiro de 201X.
GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:

Nome: 

Cargo: 
CPF:
Data de Nascimento:

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional: smasc@amparo.sp.gov.br
E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone: (19) 3807-XXXX 

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:

Nome: 
Cargo: 
CPF: _____________________________ RG: _________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: _____________________________________

E-mail institucional: _______________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s): _____________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:

Nome: 

Cargo: 
CPF: _____________________________ RG: _________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: _____________________________________

E-mail institucional: _______________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s): _____________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome

Cargo: 
CPF: _____________________________ RG: _________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional: apaeamparo@uol.com.br
E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s): ​​​​​​​​​_____________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

_______________________________________________________________

 (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

(Papel timbrado da Entidade)
Anexo 01
 Utilização dos Recursos Financeiros no Objeto Social



                         Declaração 
Declaro para os devidos fins que a Entidade---------------------------------------------------------- situada à Rua--------------------------------------------------nº---------------------------- inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social sob nº-----------------------------, na Secretaria de Estado de Assistência  e  Desenvolvimento  Social – SEADS -  sob nº---------------, CNPJ nº ---------------------- adota normas administrativas que asseguram a plena e eficiente utilização dos recursos financeiros, tanto obtido por seus próprios meios, quanto aqueles decorrentes, Termo de Colaboração, unicamente para a consecução dos objetivos sociais da entidade.







Amparo, ____de___________de 200x.






 



                 _____________________________________                                                                                        Nome e Assinatura do Presidente da Entidade 

(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 02

Limites de Atuação no Âmbito Financeiro 

Declaração  

Declaro para os devidos fins que como presidente da entidade-----------------------------------, situada à Rua ------------------------------------------------------------------------------- nº-----------, inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social sob nº--------------------------- de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS Sob nº------------------      CNPJ nº -------------------------------- não realizo qualquer transação financeira com a instituição que dirijo ou que a ela se vinculam, no exercício de suas atividades profissionais.






Amparo, ____de ___________de 200x.

____________________________________                                                                                                                          Nome e Assinatura do Presidente Entidade 

(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 03

Registros Contábeis Atualizados

Declaração 

Declaro para os devidos fins que a entidade -------------------------------------Rua-----------------------------------------------nº-----------------------------inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social sob nº-----------------, na Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS sob nº------------------, CNPJ nº-----------------------------, mantém em seus arquivos os registros contábeis atualizados, de acordo com as normas expedidas pelos órgãos competentes de forma a demostrar a correta aplicação e utilização dos recursos financeiros repassados pelo Município de Amparo, a título de Termo de Colaboração.







Amparo, ____de ___________de 200x.

___________________________________     Nome e Assinatura do Presidente Entidade 

(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 04

Ausência de Remuneração do (a) Presidente 

Declaração

Declaro para os devidos fins que como presidente da entidade---------------------------------------------------------------situada à Rua--------------------------- nº----------------- inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social sob nº --------------------------------, na Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social  -  SEADS sob nº-------------------------    CNPJ nº------------------------------------, não recebo remuneração e nem usufruo direta ou indiretamente de vantagens ou benefícios a qualquer título.






Amparo, ____de___________de 200x-.

___________________________________                                                                                             Nome e Assinatura do Presidente Entidade 

(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 05
Modalidade de Contratação de Funcionários

Declaração 

Declaro para os devidos fins que como presidente da entidade---------------------------------------------------------------situada à Rua--------------------------- nº----------------- inscrita no CNPJ sob o nº------------------------------------, a mesma efetua processo de seleção para contratação de funcionários descrever o processo ___ (jornal, entrevistas, prova...) e que todos os funcionários são contratados em regime CLT e de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria.  

Amparo, ____de_________ de 200x.

______________________________________                                                                                                      Nome e Assinatura do Presidente da Entidade






 

(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 06
Gratuidade dos Serviços Prestados
         Declaração
Declaro para os devidos fins que como presidente da entidade---------------------------------------------------------------situada à Rua--------------------------- nº----------------- inscrita no CNPJ sob o nº------------------------------------, que os serviços prestados pela entidade são totalmente gratuitos.






Amparo, ____de_________ de 200x.

____________________________________                                                                                             Nome e Assinatura do Presidente da Entidade 






 

(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 07 
Capacidade de Autofinanciamento
 




        Declaração
Declaro para os devidos fins, que como presidente da entidade---------------------------------------------------------------situada à Rua--------------------------- nº----------------- inscrita no CNPJ sob o nº------------------------------------, a mesma tem capacidade de Autofinanciamento. 







Amparo, ____de_________ de 200x.

_____________________________________                                                                                             Nome e Assinatura do Presidente da Entidade






 

(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 08
Tempo de Experiência na realização do Objeto da Parceria

        Declaração
Declaro para os devidos fins que como presidente da entidade---------------------------------------------------------------situada à Rua--------------------------- nº----------------- inscrita no CNPJ sob o nº------------------------------------, a mesma tem tempo de experiência na realização do objeto da parceria. 







Amparo, ____de_________ de 200x.

_____________________________________                                                                                             Nome e Assinatura do Presidente da Entidade






 

(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 09 

Monitoramento e Avaliação 
Termo de Compromisso 

A entidade ---------------------------------------------------------------------------------situada à Rua--------------------------------------nº---------------------------inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social sob nº----------------, na Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS sob nº-------------- CNPJ nº-----------------------------, através deste documento se compromete com o Município de Amparo a submeter-se a auditorias técnicas, contábeis ou operativas, a serem realizadas pelos servidores ou pessoas credenciadas pelos órgãos concessores ou de fiscalização do município. 







Amparo, ____de ___________de 200x.












      



           ____________________________________                                                                                            Nome e assinatura do Presidente da Entidade






(Papel timbrado da Entidade)

Anexo 10
Prestação de Contas  
Termo de Compromisso 

A entidade-------------------------------------------------------------------------------situada à Rua--------------------------------------------------nº--------------------------inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social sob nº-----------------, na Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS sob nº --------------CNPJ nº-----------------------------, através deste documento se compromete com o Município de Amparo a fornecer em qualquer tempo aos Órgãos da Administração Pública Municipal, sempre que solicitados, relatórios circunstanciados sobre as atividades desenvolvidas e sobre a execução dos programas e projetos.







Amparo, ____de ___________de 200x.

____________________________________                                                                                            Nome e assinatura do Presidente da Entidade 
� O atendimento à Educação Infantil definido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional se destina à faixa etária de 0 a 05 anos e 11 meses. No entanto, a partir do segundo semestre de cada ano podem ocorrer situações em que haja atendimento às crianças com 06 anos completos, devido à data de corte do estado de São Paulo para ingresso no Ensino Fundamental.
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